
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.143 - MS (2012/0215864-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELICIO RIBEIRO ROMERO 
ADVOGADOS : LEANDRO CONSALLER KAUCHE 
  RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. FLUÊNCIA DO PRAZO DECADENCIAL. INÍCIO. 
ATO CONCRETO SUPOSTAMENTE LESIVO AO DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.
1. De acordo com o art. 557 do Código de Processo Civil, é possível ao 
Relator decidir o recurso, com amparo na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 
Ademais, consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado 
supera eventual violação do art. 557 do CPC. 
2. A prejudicial de decadência foi afastada pelo Tribunal de origem, ao 
entendimento de que "o termo que faz abrir o prazo decadencial é a 
publicidade ou conhecimento do 'ato a ser atacado', o que, no caso 
concreto, foi a deliberação CE/ACADEPOL/DGPC/MS n. 3/2011, que, em 
votação unânime, decidiu pela reprovação do impetrante/aluno no Curso 
de Formação Policial para Investigador de Polícia Judiciária Substituto" 
(e-STJ, fl. 527).
3. O acórdão está em harmonia com o posicionamento desta Corte 
Superior, ao considerar o ato concreto que prejudicou o candidato como 
termo inicial para a contagem do lapso decadencial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
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Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.143 - MS (2012/0215864-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul contra decisão que conheceu em parte 

do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Alega o agravante, em síntese, a inaplicabilidade do art. 557 do CPC à 

espécie dos autos, porquanto:

[...] o tema levantado no REsp em apreço não está sedimentado no E. 
STJ na forma da decisão agravada, eis que essa Colenda Corte Superior 
já vem manifestando-se pela necessidade de se decretar a decadência, 
quando o interessado tem ciência de algum dispositivo editalício que lhe é 
desfavorável, mas permanece inerte além do prazo legal encartado no art. 
23 da Lei federal n. 12.016/2009, como é a situação jurídica em apreço 
[...]

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.143 - MS (2012/0215864-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): De acordo com o art. 557 

do Código de Processo Civil, é possível ao Relator decidir o recurso, com amparo na 

jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da 

colegialidade.

Ademais, consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a 

confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual 

violação do art. 557 do CPC. 

De outra parte, a pretensão recursal não merece êxito, na medida em que 

o Estado não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente 

firmado.

Com efeito, a prejudicial de decadência foi afastada pelo Tribunal de 

origem, ao entendimento de que "o termo que faz abrir o prazo decadencial é a 

publicidade ou conhecimento do 'ato a ser atacado', o que, no caso concreto, foi a 

deliberação CE/ACADEPOL/DGPC/MS n. 3/2011, que, em votação unânime, decidiu 

pela reprovação do impetrante/aluno no Curso de Formação Policial para Investigador 

de Polícia Judiciária Substituto" (e-STJ, fl. 527).

O acórdão está em harmonia com o posicionamento desta Corte Superior, 

ao considerar o ato concreto que prejudicou o candidato como termo inicial para a 

contagem do lapso decadencial.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. AVALIAÇÃO. TÍTULOS. ATRIBUIÇÃO. PONTUAÇÃO. 
DESEMPENHO. ATIVIDADES. CARREIRA JURÍDICA. 
INTERPRETAÇÃO. INCLUSÃO. EXERCÍCIO. ADVOCACIA. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INADEQUADA. RAZÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. JULGAMENTO CONTRÁRIO. INTERESSES DA 
PARTE. VIOLAÇÃO. NORMAS FEDERAIS. DESNECESSIDADE. 
FORMAÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. JURISPRUDÊNCIA. STJ. 
TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. CIÊNCIA. ATO. ELIMINAÇÃO. 
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DESIMPORTÂNCIA. EDITAL. JURISPRUDÊNCIA. STJ. AUSÊNCIA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO. 
CLÁUSULA EDITALÍCIA. REVISÃO. ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULAS 
5/STJ E 7/STJ.
1. A alegação de ausência de prestação jurisdicional adequada e, por via 
de consequência, de violação ao art. 535 do CPC, exige do recorrente a 
indicação de qual o texto legal, as normas jurídicas e as teses recursais 
não foram objeto de análise nem de emissão de juízo de valor pelo 
Tribunal da origem, sob pena de a preliminar carecer de fundamentação 
pertinente. Inteligência da Súmula 284/STF.
2. Demais disso, tampouco há falar em violação ao art. 535 do CPC 
quando houver apenas julgamento em sentido oposto aos interesses e 
pretensão de uma das partes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não reconhece a 
necessidade de formação de litisconsórcio em demanda que discute a 
legalidade de ato referente a uma determinada fase de concurso público, 
como, por exemplo, pretende-se a revaloração ou a reavaliação de títulos, 
à míngua da comunhão de interesse entre o demandante e os demais 
candidatos.
4. De igual modo, também há jurisprudência neste Tribunal Superior no 
sentido de que a pretensão que se debruça sobre o ato de eliminação do 
candidato ou de avaliação equivocada de títulos tem como dies a quo do 
prazo decadencial mandamental a ciência desse ato em especial, sendo 
desimportante a data da publicação do edital. 5. A interpretação do 
conceito de "carreira jurídica" no caso concreto, para o fim de avaliação 
de título e da inserção, ou não, da advocacia nesse molde, partiu do 
exame das provas dos autos e da exegese de norma editalícia, assim por 
que a desconstituição da conclusão a que chegou a origem esbarra nos 
óbices das Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.478.469/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 20/4/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REGIMENTAL INTERPOSTO 
COM O OBJETIVO DE PREQUESTIONAR ARTIGOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. TERMO INICIAL. ATO CONCRETO QUE PREJUDICA 
O CANDIDATO.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Observa-se que não foram impugnados todos os motivos adotados 
pela decisão ora agravada, circunstância que atrai a incidência da Súmula 
182/STJ.
3. Ademais, quanto à tese de que teria ocorrido a decadência, o acórdão 
impugnado decidiu em consonância com a jurisprudência deste Tribunal 
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no sentido de que: "A decadência para a impetração do mandado de 
segurança tem seu termo inicial da ciência do ato que efetivamente se 
alega ter violado o direito líquido e certo do impetrante e não da publicação 
do edital" (AgRg no REsp 1.347.511/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 2/4/2013). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 377.093/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 16/5/2014)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215864-4 REsp 1.349.143 / MS

Números Origem:  20110148548  20110148548000100  20110148548000200  20110148548000201  
20110148548000202  35792920120000

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELICIO RIBEIRO ROMERO
ADVOGADOS : RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA E OUTRO(S)

LEANDRO CONSALLER KAUCHE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS S PAES DE BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELICIO RIBEIRO ROMERO
ADVOGADOS : RAFAEL NUNES DA CUNHA MAIA DE SOUZA E OUTRO(S)

LEANDRO CONSALLER KAUCHE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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